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TERMO DE REFERÊNCIA

1. DO OBJETO E CONDIÇÕES GERAIS DE CONTRATAÇÃO
1.1. Locação de uma Casa Residencial, situada à Avenida Pernambuco, nº 141, Bairro Jardim Afonso, Petrolina-PE. Imóvel com as seguintes características: Térreo: garagem com portão elétrico para 02 veículos, 01 sala, cozinha com balcão e móveis planejados, lavabo com planejados, 01 quarto, dispensa, área de serviço com móveis planejados, dependência de empregada e um banheiro; no 1º andar: 03 quartos, sendo uma suíte com closet completo e moveis planejados, e um banheiro social com moveis planejados e dois ar condicionado instalados.
1.2. O prazo de vigência da contratação será de 01 (um) ano a contar da assinatura do contrato, podendo ser prorrogado conforme o disposto no artigo 106 da Lei 14.133/2021, devendo serem feitos sempre por meio de termo aditivo, devidamente publicado.

2. JUSTIFICATIVA E NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO
2.1. Justifica-se a utilização de dispensa de licitação, em prejuízo da elaboração de procedimento licitatório, visto que se enquadrada nos parâmetros permitidos pelo art. 74, inc. V, §5º, II, da Lei nº 14.133/2021.

Faz-se necessária a locação deste imóvel para utilização da Secretaria Municipal de Saúde de Afrânio por meio do Fundo Municipal de Saúde atendendo as necessidades dos pacientes que irão realizar procedimentos de caráter eletivo, regulados e agendados, consultas e exames de alta complexidade sem urgência, em situações previsíveis de atenção programada, no município de PETROLINA-PE.

2.2. Salientamos que a locação deste espaço é necessária devido ao fato de a Prefeitura Municipal de Afrânio/PE, não ter espaço próprio na cidade de Petrolina-PE. 
3. RAZÃO DA ESCOLHA DO CONTRATADO
3.1. Foi escolhido como locador Sr. ALBERTO TAKERO HAJI JUNIOR, casado, brasileiro, Policial Federal, portador da Carteira de Identidade RG nº 5852262 SSP/PE, inscrito no CPF sob o nº 837.429.563-53, pelo fato de ser um imóvel de excelente localização, encontra-se em uma área no perímetro urbano centralizado na cidade e permite fácil acesso dos pacientes em Tratamento Fora Domicílio acompanhados em serviços de alta complexidade ofertados na cidade de Petrolina-PE.
3.2. Considerando que o Município de Afrânio-PE não possui estrutura própria adequada para atender as necessidades, haja vista que o imóvel atende com todos os requisitos mínimos e adequados para um bom funcionamento das atividades.
3.3. Diante da verificação da necessidade e justificativa de contratação do objeto para a realização da despesa, analisa-se a formalidade e legalidade da contratação através Inexigibilidade.

4. DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO
4.1. Para a referida habilitação foi analisado o disposto na Legislação Federal, 14.133/2021, onde o ora Locador demonstrou sua habilitação através da apresentação das certidões negativas, as quais seguem em anexo ao presente processo.

5. DA ENTREGA E ACEITAÇÃO DO OBJETO
5.1. O LOCADOR obriga-se a entregar o bem em perfeito estado de conservação e manutenção.

6. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO CONTRATADO MEDIANTE USO DA LEI 14.133/2021
6.1. O LOCADOR será selecionado por meio da realização de procedimento de inexigibilidade de Licitação, com fundamento na Lei 14.133 de 01 de abril de 2021, que regulamenta o artigo 37, inciso XXI da Constituição Federal, e institui normas para licitações e contratos da Administração Pública e dá outras providências.
6.2. O objeto em questão será contratado com fundamento no artigo 74 da referida lei, inciso V, que assim dispõe:
 “Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial nos casos de: 
V - Aquisição ou locação de imóvel cujas características de instalações e de localização tornem necessária sua escolha.”.
6.3. Para fins de contratação deverá o fornecedor comprovar os seguintes requisitos de habilitação:
6.3.1. Habilitação jurídica

a) documento com foto do proprietário: Cédula de identidade (RG) e comprovante de inscrição no Cadastro de Pessoa Física (CPF), se pessoa física;
6.3.2. Regularidade Fiscal

a) Comprovante de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF).

b) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, compreendendo os Tributos administrativos pela Secretaria da Receita Federal.

c) Prova de regularidade fiscal para com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do contratado expedida pelo órgão competente;

d) Prova de regularidade perante a Fazenda Municipal, comprovado com Certidão Negativa de Débito expedida pela Prefeitura Municipal do domicílio ou sede da proponente;

e) Apresentação de todos os documentos pertinentes ao imóvel, Matrícula atualizada e comprovante de endereço.

7. ADEQUADAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

7.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos do orçamento:

Manutenção do Fundo Municipal de Saúde
Unidade Gestora: 03 04 01

Funcional: 10 122 1001 2855 0000

Elemento de Despesa: 3.3.90.36.00

Ficha: 492
8. OBRIGAÇÕES DO LOCATÁRIO
São obrigações do órgão locatário, além daquelas dispostas em lei:
8.1. Proporcionar todas as facilidades indispensáveis à boa execução das obrigações decorrentes do contrato;

8.2. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato, comunicando ao Locador as ocorrências que, a seu critério, exijam medidas corretivas;

8.3. Proceder à publicação do extrato de contrato e de seus aditamentos na imprensa oficial;

8.4. Cumprir os critérios de sustentabilidade ambiental previstos neste Termo de Referência;

8.5. Zelar pelo imóvel locado;

8.6. Responsabilizar-se pela manutenção e conservação de todas as instalações do prédio, especialmente dos equipamentos permanentes (dois ar condicionados) e móveis planejados que lhes foram entregues em bom estado de conservação;

8.7. Devolver o imóvel, ao término da locação, no estado em que recebeu, salvo o desgaste decorrente do uso normal do bem;

8.8. Arcar com as despesas de energia elétrica, água, telefonia, internet, consumidas durante a locação;
8.9. Pagar as despesas de IPTU;
8.10. Efetuar o pagamento do locador até o dia 10 do mês subsequente. 
9. OBRIGAÇÕES DO LOCADOR
São obrigações do locador, além daquelas dispostas em leis e normas permanentes:

9.1. Cumprir os critérios de sustentabilidade ambiental previstos neste Termo de Referência;

9.2. Garantir que o imóvel locado e os itens que o guarnecem atendam plenamente à legislação vigente, sobretudo no tocante às questões sanitárias e ambientais;

9.3. Garantir o mais rigoroso sigilo sobre quaisquer dados, informações, documentos e especificações que venham a ter acesso em razão desta contratação, não podendo, sob qualquer pretexto, revelá-los, divulgá-los ou reproduzi-los;

9.4. Responder integralmente por perdas e danos que vier a causar ao Tribunal ou a terceiros em razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa, sua ou dos seus prepostos, independentemente de outras combinações contratuais ou legais a que es ver sujeito;

9.5. Manter, durante toda a vigência do contrato, compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na contratação;

9.6. Pagar tributos e demais encargos sobre o imóvel, excepcionadas as despesas de IPTU, de responsabilidade do Locatário;

9.7. Autorizar a realização de benfeitorias necessárias e úteis à adaptação do imóvel para o fim a que se destina a locação;

9.8. Fornecer ao LOCATÁRIO descrição minuciosa do estado do imóvel, com expressa referência aos eventuais defeitos existentes;
9.9. Responsabilizar-se por qualquer dano ao imóvel decorrente de causas alheias à utilização deste, como defeito de construção e decurso do tempo ou outras causas para as quais o Locatário não tenha concorrido.
10. SUBCONTRATAÇÃO
10.1. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório.

11. DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO
11.1. A fiscalização será exercida por um representante da contratante, será designado como representante para acompanhar e fiscalizar o contrato a servidora LUCILIA DA SILVA OLIVEIRA, matrícula 101001, ao qual competirá dirimir as dúvidas que surgirem e de tudo dará ciência a contratante (art. 117 da Lei nº 14.133/2021). 
11.2. Tal Fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da empresa contratada, inclusive perante terceiro, por qualquer irregularidade, resultante de imperfeições técnicas, vício redibitório, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica corresponsabilidade da contratante ou de seus agentes e prepostos.
11.3. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do serviço, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.
11.4. Gestor do contrato:
11.4.1. A gestora do contrato Sr.ª HELLEN GABRIELLE DA SILVA SOUSA, matrícula 9281, coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, IV).
11.4.2. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, II).
11.4.3. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, III).
11.4.4. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VIII).
11.4.5. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, X).
11.4.6. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VI).
11.4.7. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato.
12. DO PAGAMENTO
12.1. Efetuar o pagamento do locador até o dia 10 do mês subsequente. 

12.2. Nos pagamentos serão retidos os valores devidos ao Município, conforme a legislação vigente.

12.3. Dados bancários do LOCADOR: Banco do Brasil, agência 8074-8, conta corrente 105502-X.

13. ESTIMATIVA DE VALOR DA CONTRATAÇÃO

13.1. O valor mensal previsto para a locação é de R$4.200,00 (Quatro mil e duzentos reais), tomando por referência a proposta de preços apresentada pelo proprietário do imóvel. Proposta aceita em conformidade com laudo de Avaliação realizado por engenheiro contratado pela Secretaria Municipal de Saúde, conforme anexos. Ficando estipulado da seguinte maneira:
	ITEM
	DESCRIÇÃO
	QUANT.
	VALOR UNITÁRIO

	01
	Locação do imóvel destinado ao alojamento de munícipes em Tratamento Fora Domicílio, localizado à Avenida Pernambuco, nº 141, Bairro Jardim Afonso, Petrolina-PE.
	12 MESES
	R$4.200,00


13.2. Valor total: R$50.400,00 (Cinquenta mil e quatrocentos reais).
14. DO REAJUSTE
14.1. Após o interregno de um ano da sua vigência, a pedido do Locador, os preços iniciais serão reajustados mediante a aplicação do índice IPCA, ou por outro que vier a substituí-lo.

14.2. O reajuste será realizado por apostilamento.

15. CRITÉRIO DE SUSTENTABILIDADE AMBIENTAL
15.1. Adotar as práticas de sustentabilidade previstas no Guia de Contratações Sustentáveis da Justiça do Trabalho, instituído pela Resolução n.º 310/2021 do Conselho Superior da Justiça do Trabalho, no que couber, com destaque para o conteúdo do capítulo IV, “Critérios e Práticas de Sustentabilidade”.

16. RECISÃO DO CONTRATO
16.1.  O contrato também pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.
17. ALINHAMENTO AO PLANO DE CONTRATAÇÃO ANUAL (PCA)

Existe um contrato de locação de imóvel em Petrolina-PE, vigente, atualmente em trâmite de distrato conforme art. 79, II, de forma amigável, em conveniência para a Administração.

Por tanto mesmo que a solicitação da nova contratação não esteja formalmente publicada no Plano de Contratações Anual 2025, a necessidade está alinhada com as necessidades da Secretaria de Saúde.
18. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO
Conforme Estudo técnico Preliminar, apêndice deste Termo de Referência, o modelo de contratação escolhido é de locação de imóvel. Isso porque, uma das principais vantagens apresentada por esse modelo de contratação é o baixo custo, quando comparado com a aquisição de imóvel.

Afrânio, 11 de Março de 2025.

HELLEN GABRIELLE DA SILVA SOUSA
Assessor Especial do Setor Administrativo - Matrícula 9281
Gestora de Contratos da Secretaria Mun. De Saúde de Afrânio-PE

PORTARIA Nº 059/2025

ETP - ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR
INTRODUÇÃO
O presente documento caracteriza a fase de planejamento e apresenta os devidos estudos para a contratação de solução que atenderá à necessidade abaixo especificada. O objetivo principal é estudar detalhadamente a necessidade e identificar no mercado a melhor solução para supri-la, em observância às normas vigentes e aos princípios que regem a Administração Pública.
DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DE CONTRATAÇÃO

Inicialmente informamos que a Prefeitura Municipal de Afrânio-PE não possui um espaço próprio que atenda às necessidades específicas da Secretaria de Saúde para hospedagem de pacientes na cidade de Petrolina-PE, que vão à cidade supra citada para realizar procedimentos de caráter eletivo, regulados e agendados, consultas e exames de alta complexidade sem urgência, em situações previsíveis de atenção programada.
A escolha recaiu no imóvel situado à Avenida Pernambuco, nº 141, Bairro Jardim Afonso, Petrolina-PE, por este ser o imóvel disponível que melhor atende as necessidades da secretaria de saúde conforme direcionado no DFD.

O imóvel referido foi avaliado por Rodrigo Galvão de Lima, CRECI/PE 19146, tendo o valor da avaliação para locação mensal no montante de até R$4.200,00 valor este aceito pelo proprietário do imóvel.
CONSIDERANDO o exposto acima, a Administração entende, que o imóvel possui condições para atendimento às necessidades DA SECRETARIA DE SAÚDE com a ressalva de que a finalidade precípua da Administração é o atendimento da necessidade da população.

O imóvel que é objeto do presente processo é localizado na área central de Petrolina-PE com fácil acessibilidade incluindo a proximidade da Unidade Pernambucana de Atenção Especializada (UPAE), facilidade de acesso para o público alvo, entre outros fatores.
Foi certificada a inexistência de imóveis públicos na cidade de Petrolina-PE disponíveis que atendam ao objeto; A justificativa demonstra a singularidade do imóvel a ser locado pela Administração e que evidenciem vantagem na locação do referido imóvel.
No caso em questão verificamos que, como já foi dito, trata-se de situação pertinente à inexigibilidade de licitação. A contratação encontra ainda fundamento no art. 74 incisos V da Lei 14133/2023.

Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial nos casos de: [...]

V - Aquisição ou locação de imóvel cujas características de instalações e de localização tornem necessária sua escolha.

REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

O Termo de Referência elaborado a partir das recomendações deste Estudo Técnico Preliminar deverá prever a INEXIGIBILIDADE LICITAÇÃO PARA LOCAÇÃO DE IMÓVEL COM FIM NÃO RESIDENCIAL PARA APOIO DE PACIENTES NA CIDADE DE PETROLINA-PE; com objetivo de apoiar os munícipes que vão para realizar procedimentos de caráter eletivo, regulados e agendados, consultas e exames de alta complexidade sem urgência, em situações previsíveis de atenção programada, no município de PETROLINA-PE.

O processo de contrato de locação deverá ser instruído com a seguinte documentação:

I - Identificação do locador, através da apresentação dos seguintes documentos:

a) Cédula de identidade (RG) e comprovante de inscrição no Cadastro de Pessoa Física (CPF), se pessoa física; comprovante de endereço do locador;
b) Documentação da imobiliária com identificação do responsável legal e documentação comprobatória.
c) Laudo de Avaliação do imóvel;

II - Documentação comprobatória de regularidade fiscal em nome do locador:

d) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, compreendendo os Tributos administrativos pela Secretaria da Receita Federal.

e) Prova de regularidade fiscal para com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do contratado expedida pelo órgão competente;
f) Prova de regularidade perante a Fazenda Municipal, comprovado com Certidão Negativa de Débito expedida pela Prefeitura Municipal do domicílio ou sede da proponente;

A Contratada, durante toda a execução do contrato, deverá manter todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.
O contrato ou documento similar deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei no 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial (Lei no 14.133/2021, art. 115, caput).

A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei no 14.133/2021, art. 117, caput).

O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados (Lei no 14.133/2021, art. 117, §1o).

O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência (Lei no 14.133/2021, art. 117, §2o).

As comunicações entre o órgão e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de mensagem eletrônica para esse fim;

LEVANTAMENTO DE MERCADO

CONSIDERANDO o laudo de Avaliação do imóvel, a localização e acessibilidade, a Administração entende, que o imóvel possui condições para atendimento às necessidades DA SECRETARIA DE SAÚDE com a ressalva de que a finalidade precípua da Administração é o atendimento da necessidade da população.

O valor identificado para a locação do imóvel estimou-se através da proposta do PROPRIETÁRIO do imóvel no valor de R$4.200,00 (quatro mil e duzentos reais). Valor inferior ao Laudo de Avaliação apresentado pelo engenheiro Charles da Silva Dourado, CREA 191002101-6, por tanto aceito o menor valor.

DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO TODO

Em primeiro momento, com relação ao modelo de contratação a ser escolhido, sugere-se que seja adotado o modelo de locação de imóvel. Isso porque, uma das principais vantagens apresentada por esse modelo de contratação é o baixo custo, quando comparado com a aquisição de imóvel.

ESTIMATIVA DO QUANTITATIVO

Estimativa do quantitativo se dá a um imóvel com primeiro andar contendo:

Térreo:

• Garagem com portão elétrico para 02 veículos.

• 01 sala.

• Cozinha com balcão e móveis planejados.
• Lavabo com planejados.
• Dispensa.
• Área de serviço com móveis planejados.

• Dependência para empregada.

• 01 quarto

• 01 banheiro

1º Andar:

• 03 quartos.

• 01 suíte com closet completo e moveis planejados;

• banheiro social com moveis planejados.

• 02 ar condicionados instalados em quartos diferentes.

ESTIMATIVA DE PREÇO


O valor estimado da contratação no período de 12 meses é de aproximadamente R$50.400,00 (cinquenta mil e quatrocentos reais).
JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA CONTRATAÇÃO

Para a solução em questão será adotado o parcelamento, haja visto que a demanda será plenamente atendida, justamente pelo fato que locação do imóvel transcorreu de forma mensal, visando a celeridade processual.
Considerando ainda que a contratação será realizada por meio de licitação inexigibilidade, proporcionando celeridade e economicidade ao processo de compra dos serviços supracitados, procedimento maximiza o princípio da eficiência.

Diante do exposto, a melhor solução encontrada para atendimento da necessidade em questão, será a contratação (licitação inexigibilidade).

PREVISÃO NO PLANO DE CONTRATAÇÕES ANUAL
Existe um contrato de locação de imóvel em Petrolina-PE, vigente, atualmente em trâmite de distrato conforme art. 79, II, de forma amigável, em conveniência para a Administração.

Por tanto mesmo que a solicitação da nova contratação não esteja formalmente publicada no Plano de Contratações Anual 2025, a necessidade está alinhada com as necessidades da Secretaria de Saúde.

CONTRATAÇÃO CORRELATADAS E/OU INTERDEPENDENTES


Não se faz necessária a realização de contratações correlatas e/ou interdependentes, para que o objetivo desta contratação seja atingido.
DEMONSTRATIVO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS


A locação do imóvel situada à Avenida Pernambuco, nº 141, Bairro Jardim Afonso, Petrolina-PE, para hospedagem dos munícipes, visa atender às demandas da Secretaria de Saúde, fornecendo um espaço adequado para as pessoas que vão realizar procedimentos de caráter eletivo, regulados e agendados, consultas e exames de alta complexidade sem urgência, em situações previsíveis de atenção programada.
Com essa contratação, almeja-se alcançar os seguintes resultados:

Melhoria das condições de atendimento: O novo espaço proporcionará um ambiente mais adequado para bem estar e melhoria da saúde pública prestada à população.

Aumento da eficiência operacional: A localização central do imóvel, com fácil acessibilidade e proximidade de outros órgãos governamentais, facilitará o acesso do público-alvo aos serviços oferecidos, aumentando a eficiência operacional da Secretaria de Saúde.

Economia de recursos: A escolha da locação em vez da aquisição de um imóvel proporcionará uma significativa economia de recursos para o município, garantindo a otimização dos investimentos públicos.

Garantia de continuidade dos serviços: O contrato de locação com vigência de 12 meses assegura a continuidade dos serviços ofertados aos pacientes munícipes atendidos em Petrolina-PE que fica aproximadamente 110 km de Afrânio, garantindo a estabilidade e a regularidade na prestação dos serviços à população.

Portanto, os resultados pretendidos com a locação do imóvel para a Secretaria de Saúde incluem melhorias nas condições de atendimento, aumento da eficiência operacional, economia de recursos e garantia de continuidade dos serviços conforme preconizado pelas políticas públicas municipais.

POSICIONAMENTO CONCLUSIVO ACERCA DA VIABILIDADE DA CONTRATAÇÃO
Nos termos da Lei no 12.527, de 18 de novembro de 2011, (Lei de acesso à informação), o presente Estudo não se classifica como sigiloso.

Com base nas informações levantadas ao longo do estudo preliminar verificamos que este tipo de contratação é necessário. Desde modo, declaramos a viabilidade da contratação pretendida, através de Licitações Inexigibilidade, com base no artigo 74 incisos V da Lei 14.133/2023, motivo pelo qual declaramos a viabilidade e razoabilidade da presente licitação.

ERIKA RAYSSA DE BRITO CARVALHO
Responsável pela elaboração do ETP
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